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GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PROJETO DE INDICAÇÃO
26/02/2024

 

INSTITUI O PROGRAMA “CNH RURAL” PARA
CONDUTORES DE VEÍCULOS QUE EXERÇAM
ATIVIDADE NA AGRICULTURA FAMILIAR NO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ INDICA:

 

Artigo 1° - Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo do Estado do Ceará, por meio do Departamento
Estadual de Trânsito – DETRAN/CE, o Programa “CNH Rural”, que estabelece a gratuidade nos
processos de obtenção da Carteira Nacional de Habilitação por condutores de veículos que exerçam
atividade na agricultura familiar.

 

Artigo 2° - A “CNH Rural” possibilitará aos trabalhadores rurais a partir de 18 anos, que possuam o
ensino fundamental completo e que residam na zona rural do Estado do Ceará, a obtenção da Carteira
Nacional de Habilitação - CNH de modo gratuito, assegurando aos beneficiários:

 

I – Dispensa do pagamento de taxas e dos custos relativos aos exames de aptidão física, mental e
psicológica;

 

II – Dispensa do pagamento dos valores relativos à realização dos cursos teóricos e técnico e de prática de
direção veicular;
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III – Dispensa do pagamento dos custos inerentes à realização de provas teóricas e práticas;

 

IV – Dispensa do pagamento dos custos inerentes à consulta de Junta Médica e exame prático de direção
veicular por comissão especial quando se tratar de pessoa com deficiência.

 

V – Dispensa do pagamento dos custos da emissão da Permissão para Dirigir e emissão da CNH.

 

Artigo 3° - Para que o candidato possa ser beneficiado pela “CNH Rural”, deverá preencher os seguintes
requisitos:

 

I – Ser considerado agricultor familiar e empreendedor familiar rural, atendendo o disposto na Lei n.
11.326 de 24 de julho de 2006.

 

II – Ter acima de 18 anos de idade, devidamente comprovado por documento de identidade;

 

III – Ter domicílio em área rural de municípios do Estado do Ceará que estejam integrados ao Sistema
Nacional de Trânsito – SNT;

 

IV – Ter concluído o ensino fundamental, comprovado por meio de certificado ou declaração emitida por
instituição de ensino devidamente registrada;

 

V – Não ter sofrido penalidades decorrentes de infrações de trânsito de natureza grave ou gravíssima, ou
reincidente em infração média, conforme artigo 148, § 3°, da Lei Federal nº 9.503/97 – Código de
Trânsito Brasileiro.

 

Parágrafo único – Além dos requisitos acima previstos, o candidato deverá ainda preencher todos os
requisitos estabelecidos no artigo 140 da Lei Federal n" 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro.

 

Artigo 4° - O candidato que for reprovado no exame teórico ou de prática de direção veicular poderá
renová-los sem ônus apenas uma vez, no prazo de até 01 (um) ano.

 

Parágrafo único - O candidato que esteja sendo beneficiado com a aquisição da “CNH Rural” e não
concluir o processo não poderá participar novamente por um período de 2 (dois) anos, salvo se o
abandono se deu em razão de doença grave, devidamente comprovada, ou por falecimento de parente de
primeiro grau ou cônjuge.
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Artigo 5° - Os cursos teóricos e de prática de direção veicular deverão ser ministrados por instituições
credenciadas pelo Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará DETRAN/CE e situadas em
municípios do Estado do Ceará que estejam integrados ao Sistema Nacional de Trânsito – SNT.

 

Artigo 6° - Os exames constantes no inciso I do artigo 2° desta Lei serão realizados em instituições
credenciadas pelo DETRAN/CE, em Junta Médica do DETRAN/CE ou situadas em municípios do
Estado do Ceará que estejam integrados ao Sistema Nacional de Trânsito - SNT.

 

Artigo 7° - Fica o Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará – DETRAN/CE autorizado a
celebrar convênios com Centros de Formação de Condutores, desde que credenciados, clínicas médicas
credenciadas, assim como com Instituições de Ensino, Órgãos da Administração Pública Municipal,
Estadual e Federal, Organizações Não Governamentais, além de empresas privadas responsáveis por
qualquer das etapas necessárias para o atendimento desta lei, desde que situados em municípios do Estado
do Ceará e integrados ao Sistema Nacional de Trânsito - SNT.

 

Artigo 8° - Para o cumprimento desta Lei, o Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará -
DETRAN/CE poderá utilizar recursos orçamentários próprios, de outras fontes ou provenientes de
convênios específicos, a fim de possibilitar a imediata execução desta Lei.

 

Artigo 9° - O número de vagas anuais a serem ofertadas será fixado em Decreto do Poder Executivo.

 

Parágrafo único – O Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará – DETRAN/CE editará
Portaria dispondo sobre normas operacionais.

 

Artigo 10 – A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo.

 

Artigo 11 – Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege
a Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará mensagem a esta Casa Legislativa para sua
apreciação e deliberação.

 

 

___________________________

MISSIAS DIAS

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto visa instituir o programa “CNH Rural”, uma medida vai ajudar a resolver um dos
problemas que afetam, principalmente, os usuários de motocicletas, que estão dirigindo irregularmente e
sem a devida habilitação técnica nas áreas rurais. A moto virou o veículo do trabalhador rural, das
famílias mais humildes nos mais diferentes municípios do Ceará e do Brasil. A aprovação deste Projeto
representa um avanço para a classe trabalhadora rural, no sentido de que haverá a regularização da
situação de milhares de cidadãos que precisam estar legalizados para conduzir seus veículos – carros e
principalmente motocicletas – pelas vias dos municípios, porém não dispõem de recursos para isso.

 

Ademais, garantirá ao trabalhador a locomoção para o trabalho e para o desempenho das atividades
agroeconômicas de forma segura. Desse modo, este Projeto é de grande relevância social, pois não trata
somente de garantia da cidadania do trabalhador, mas também de Saúde Pública, já que grande parte da
população do interior do Ceará utiliza motos e carros não só sem a devida documentação, mas sem os
instrumentos de segurança exigidos, o que traz como consequência acidentes graves, em especial, os
automobilísticos, que não raro resultam em mortes.

 

No estado do Ceará, temos a Lei n.º 15.838, DE 27.07.15 (D.O. 30.07.15), que já possibilita a gratuidade
das taxas do DETRAN/CE por parte dos agricultores familiares, porém uma das principais dificuldades é
o pagamento dos cursos teóricos e práticos por parte desse segmento. Dessa forma, acreditamos que esse
presente projeto permite avançarmos nesse cenário. Dessa forma, considerando a inegável relevância da
matéria e sua fundamentação constitucional, solicitamos o apoio dos Nobres Pares para sua aprovação.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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